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CSP avança em agenda estratégica de segurança 

pública, sistema prisional e produção de conhecimento. 
 

 Em julho de 2026, a Comissão do 

Sistema Prisional, Controle Externo da 

Atividade Policial e Segurança Pública 

(CSP), presidida pela Conselheira 

Ivana Lúcia Franco Cei, avançou em 

frentes estratégicas voltadas ao 

fortalecimento da atuação do 

Ministério Público nas áreas de segurança pública, sistema prisional e 

controle externo da atividade policial. 

Entre os principais destaques estiveram a instalação, pelo Conselho 

Nacional do Ministério Público, do Grupo de Trabalho sobre a 

implementação e o monitoramento do Sistema Único de Segurança 

Pública (SUSP); a participação da CSP na Reunião Extraordinária do 

CONSEJ, dedicada ao Plano Pena Justa; o recebimento de 56 artigos para 

a edição de 2026 da Revista da CSP; e a abertura de nova seleção para o 

Banco de Boas Práticas. 

O período também foi marcado pelo fortalecimento da interlocução 

com órgãos do sistema de justiça e da segurança pública, ampliando 

espaços de cooperação e acompanhamento de temas prioritários para a 

atuação da Comissão. 

As ações desenvolvidas no mês reforçam a atuação da CSP na 

construção de referências nacionais, na articulação interinstitucional e na 

produção de instrumentos destinados a qualificar a atuação ministerial nas 

áreas de competência da Comissão. 

 

 

 

 



 

CNMP instala Grupo de Trabalho para estudo e 

monitoramento do Sistema Único de Segurança Pública 

 
O Conselho Nacional do Ministério 

Público (CNMP) instalou, em 8 de 

julho de 2026, o Grupo de 

Trabalho sobre a implementação 

e o monitoramento do Sistema 

Único de Segurança Pública 

(SUSP) pelo Ministério Público 

brasileiro. Instituído pela Portaria CNMP-PRESI nº 185/2026, no âmbito da 

Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da Atividade Policial e 

Segurança Pública (CSP), o colegiado terá prazo inicial de 180 dias para 

elaborar diagnósticos, propor diretrizes nacionais, desenvolver protocolos de 

atuação e eventual proposta de ato normativo sobre a matéria. 

A reunião de instalação foi realizada por videoconferência, sob a 

presidência da Conselheira Ivana Lúcia Franco Cei e coordenação do 

Promotor de Justiça Marco Antonio Santos Amorim, com participação de 

integrantes do Ministério Público, de representantes do Ministério da Justiça 

e Segurança Pública e do servidor da CSP Rogério Carneiro. Na ocasião, o 

Promotor de Justiça Douglas Oldegardo Cavalheiro dos Santos, 

coordenador adjunto do GT, apresentou as diretrizes iniciais do Manual de 

Monitoramento do Sistema Único de Segurança Pública pelo Ministério 

Público Brasileiro. 

Entre os temas que deverão integrar o manual estão a estrutura 

federativa do SUSP, os planos e conselhos de segurança pública, o 

financiamento por meio dos fundos nacional, estaduais e municipais e os 

parâmetros para fiscalização dos recursos destinados à área. O GT também 

deverá elaborar proposta de recomendação para orientar a atuação 

ministerial e fortalecer o acompanhamento da implementação das 

políticas públicas de segurança nos estados e municípios. 



 

CSP participa de Reunião Extraordinária do CONSEJ 

sobre financiamento e trabalho no âmbito do Plano Pena 

Justa 

 A Comissão do Sistema 

Prisional, Controle Externo da 

Atividade Policial e Segurança 

Pública (CSP) participou, em julho, 

da Reunião Extraordinária do 

Conselho de Secretários de Justiça, 

Cidadania, Direitos Humanos e 

Administração Pública (CONSEJ), 

dedicada ao tema “Plano Pena Justa: Financiamento e Estratégia 

Nacional de Trabalho”. A CSP foi representada pelo servidor Rogério 

Carneiro Paes. 

As mesas discutiram oportunidades de financiamento dos Planos 

Estaduais do Pena Justa, ampliação do trabalho e da qualificação 

profissional de pessoas privadas de liberdade e egressas e o papel dos 

Emprega Labs na expansão dessas políticas. 

O encontro reuniu representantes do sistema de justiça e gestores 

estaduais para debater estratégias de implementação do Plano Pena Justa 

e formas de fortalecer a articulação institucional em torno das políticas 

de trabalho e qualificação no sistema prisional. 

Durante o encontro, o Desembargador Luís Geraldo Sant’Ana 

Lanfredi, do Conselho Nacional de Justiça, destacou a parceria com o CNMP 

e a atuação da Presidente da CSP: “a Conselheira Ivana Cei não se limita 

a se colocar à disposição: ela se compromete, de maneira ativa e 

estratégica, a conduzir o MP na tarefa de transformar oportunidades 

em resultados, e resultados em avanços institucionais duradouros.” 

 

 



 

Revista da CSP recebe 56 artigos para a edição de 2026  

 
 O Conselho Nacional do Ministério 

Público recebeu 56 artigos para 

avaliação e seleção para a edição 

de 2026 da revista Sistema 

Prisional, Controle Externo da 

Atividade Policial e Segurança 

Pública, iniciativa da CSP 

destinada à produção e divulgação 

de conhecimento técnico e científico relacionado às áreas de atuação da 

Comissão. 

Os trabalhos foram submetidos conforme as regras estabelecidas no 

Edital nº 001/2026/CSP e em seu aditivo, que prorrogou até 31 de julho de 

2026 o prazo para envio dos artigos acadêmicos jurídicos e sociais voltados 

ao sistema prisional, ao controle externo da atividade policial e à segurança 

pública. 

Encerrado o período de submissões, teve início a etapa de análise 

pela Comissão Avaliadora. 

Os artigos serão avaliados de acordo com os critérios previstos no 

edital, entre eles a adequação às normas técnicas para publicação, a 

pertinência temática em relação às linhas de pesquisa, a qualidade técnica 

e a relevância prática e teórica. 

A revista busca fomentar a reflexão crítica, a produção de 

diagnósticos e a formulação de propostas relacionadas ao sistema prisional, 

ao controle externo da atividade policial e à segurança pública, além de 

contribuir para a divulgação de estudos, análises e dados capazes de 

subsidiar o aprimoramento da atuação do Ministério Público nessas áreas. 

A previsão é de que a edição de 2026 da Revista da CSP seja lançada 

em dezembro de 2026. 



 

Banco de Boas Práticas abre nova seleção de iniciativas do 

Ministério Público 

 
A Comissão do Sistema Prisional, 

Controle Externo da Atividade 

Policial e Segurança Pública 

(CSP) mantém aberta, por meio 

do Edital nº 002/2026/CSP, 

chamada para submissão de boas 

práticas, programas e projetos 

inovadores desenvolvidos nos ramos e unidades do Ministério Público 

brasileiro nas áreas do sistema prisional, controle externo da atividade 

policial e segurança pública. O Banco de Boas Práticas, disponibilizado no 

portal do CNMP, destina-se ao registro e à divulgação de iniciativas 

inovadoras, criativas e com resultados comprovados. 

As inscrições poderão ser realizadas até as 23h59 do dia 13 de 

setembro de 2026, exclusivamente por meio do formulário eletrônico 

disponível na área da CSP no portal do CNMP. Podem participar membros 

de todos os ramos e unidades do Ministério Público brasileiro, sem limitação 

quanto ao número de iniciativas apresentadas por autor. 

As propostas serão avaliadas segundo critérios de criatividade e 

inovação, resolutividade, replicabilidade e possibilidade de 

monitoramento dos resultados. O edital prevê, ainda, a apresentação de 

informações sobre público impactado, desafios enfrentados, articulação 

institucional e resultados alcançados, acompanhadas de documentação 

apta a comprovar o desenvolvimento da iniciativa. 

A iniciativa busca dar visibilidade a experiências ministeriais bem-

sucedidas, estimular sua difusão e replicação e contribuir para o 

aprimoramento da atuação do Ministério Público nas áreas temáticas da 

CSP. As iniciativas selecionadas para integrar o Banco de Boas Práticas 

receberão certificado expedido pela Comissão. 
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